PARECER Nº 1115, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 783, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Heni Ozi Cukier (NOVO), o Projeto institui a Política sobre Drogas do Estado de São Paulo e o Fundo Estadual Antidrogas.
O Projeto foi incluído em Pauta em Sessões Ordinárias, recebendo uma emenda.
A proposição visa regular, em consonância com a lei e o decreto federal que regem o tema, as ações de prevenção, atenção, reabilitação psicossocial, reinserção social e repressão e combate ao tráfico de drogas no âmbito do Estado de São Paulo.
O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando que, tendo em vista a gravidade do quadro nacional e estadual e a necessidade de consenso político e ações de longo prazo para lidar com o uso de drogas, o projeto dispõe seja realizada uma ação articulada e integrada envolvendo o Estado e a sociedade civil para a redução da demanda e da oferta de drogas e combate ao tráfico.
O Projeto não encontra óbices de constitucionalidade ou de juridicidade, uma vez que ao Poder Legislativo Estadual é permitido legislar sobre proteção e defesa da saúde e proteção à infância e à juventude, nos termos do disposto no artigo 24, incisos XII e XV, da Constituição Federal.
A propositura não invade competência do Poder Executivo, nem tampouco dá ordens concretas a outro Poder e, tendo em vista o artigo 24, da Constituição Estadual, que dispõe que “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa”, a iniciativa do Autor está de acordo com as normas constitucionais.
A proposta está em consonância com as normas gerais da Lei Federal nº. 13.840/19 e do Decreto Federal nº. 9.761/19 e atende as disposições dos artigos 217 e 219, da Constituição Estadual que dispõem, respectivamente, que “ao Estado cumpre assegurar o bem-estar social, garantindo o pleno acesso aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo” e que “a saúde é direito de todos e dever do Estado”.
O Autor sugere a criação do Fundo Estadual Antidrogas pelo Executivo, cabendo a este Poder instituí-lo quando melhor lhe aprouver segundo sua análise de oportunidade e conveniência, ficando desde já autorizado para tanto, nos termos do artigo 176, inciso IX, da Constituição Estadual.
A Emenda nº 1 determina que o controle e requalificação das cenas de uso terão suas ações organizadas pela Secretaria de Segurança Pública, se imiscuindo nas atribuições do Poder Executivo, em afronta ao art. 47, incisos II, XIV e XIX, alínea ‘a’, da Constituição Estadual, motivo pelo qual somos contrário à presente emenda.
Quanto ao mérito, a proposta merece aprovação, pois louvável seu propósito e pelo fato de não impor despesas ao Executivo, motivo pelo qual não vislumbramos óbices de natureza financeira e orçamentária.
Por tudo quanto exposto, as Comissões proferem parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 783/2019 e contrário à emenda nº 1.
a) Alex de Madureira - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 17/9/2019.
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